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TERRA HABITÁVEL: O GRANDE DESAFIO
PARA A HUMANIDADE

Gilberto Dupas

Como é difícil suportarmo-nos uns aos outros – e as nossas
diferenças – neste pequeno planeta Terra, única morada comum
que possuímos! É curioso notar que o provável nascimento da
verdadeira consciência global talvez tenha ocorrido na primeira
viagem espacial, com a magnífica surpresa de Gagarin: “A Terra
é azul”. Hoje a globalização nos atropela e estimula, ao mesmo
tempo mágica e banal, esperançosa e trágica. As irresistíveis
tendências ao global, decorrência das novas tecnologias e lógi-
cas de produção, geram pretextos para práticas e discursos
oportunistas como o neoliberalismo e o antinacionalismo. O neo-
liberalismo aproveita-se da globalização para livrar o capital das
obrigações sociais clássicas da garantia de emprego e dos pro-
gramas compensatórios. Já o antinacionalismo insiste no novo
lema “nacionalismo, nunca mais”; ou seja, insinua que a inter-
venção estatal seria sempre perversa. Porém, uma visão globa-
lista ou cosmopolita que suportasse uma verdadeira globaliza-
ção deveria permitir-nos um olhar solidário, generoso e, ao mes-
mo tempo, muito alarmado para esse nosso planeta que pode-
mos facilmente destruir e, no entanto, desejamos salvar.

Desde sempre, o homem buscou elevar-se acima do
rumo irracional e caótico dos acontecimentos, emancipan-
do-se para construir e dominar sua própria história. Animal
dotado de consciência, ele não pode negar seu passado nem
deixar de fazer contínuas escolhas, inclusive aquelas que po-
dem levar à sua aniquilação. A história das pessoas e dos po-
vos é uma luta de vida e morte pelo reconhecimento e pela
diferenciação, pelo triunfo sobre a angústia da morte. Por
esse reconhecimento estamos dispostos a pôr a vida em jogo
apenas para vingar uma ofensa, corrigir uma fronteira ou de-
fender uma bandeira. As histórias antigas narram enredos
dramáticos que surgem por causa das diferenças entre os ho-
mens, terminando sempre em guerras e conflitos que pode-
mos tentar reduzir, mas nunca eliminar. Somente, pois, numa
perspectiva cósmica, somos capazes de olhar para nosso pla-
neta com pensamentos reconciliadores e compassivos. Não é



à toa que vários astronautas acabaram se transformando em
ativistas defensores do meio ambiente.

Kant achava que a paz perpétua iria ser garantida pela evo-
lução da democracia, pela força civilizadora do comércio e pela
importância crescente da opinião pública. Entretanto, se não fo-
ram Estados democráticos que começaram as duas grandes
guerras mundiais, vários dos conflitos sangrentos, como os do
Vietnã, do Golfo e do Iraque foram conduzidos pela inconteste
democracia norte-americana, apoiada por outras grandes na-
ções democráticas. A própria idéia de nação – produto da época
democrática – fez viável uma grande movimentação das massas
a serviço das guerras. Quanto ao espírito do comércio, está ca-
balmente demonstrado ser ele uma luta entre forças desiguais,
que privilegia principalmente os mais fortes. Já a opinião pública
tem seu peso altamente influenciado pelos meios de comunica-
ção e pelo marketing, que a condiciona e a utiliza, tendo ela
dado apoio a várias guerras ilegais. Basta lembrar a ficção sobre
armas de destruição em massa no Iraque, que deu o pretexto à
invasão.

Diógenes, filósofo cínico, utilizou a expressão cosmopolitis-
mo para significar habitante do kosmos, em contraposição ao
habitante da sua cidade, Sinope. O cosmos era o grande espaço
ao qual pertenciam todos os homens, uma espécie de refúgio às
leis da polis. Dante, quando lhe convinha, intitulava-se poeta
cosmopolita, para quem a pátria era o mundo. Mas o kosmos era
para sonhar e formular, não para habitar. Podemos pensar como
cosmopolitas, mas só temos espaço para atuar como patriotas
ou cidadãos. Na globalização atual, o capital é cosmopolita, sua
pátria é onde ele pode render bem. Também são cosmopolitas
os grandes jogadores de futebol e os astros da música. No en-
tanto, os trabalhadores em geral continuam locais, impedidos
de circular livremente pelo mundo global. A globalização con-
temporânea estreita os espaços em vez de ampliá-los; cria gra-
ves problemas sociais e ambientais e não assume as responsa-
bilidades decorrentes. A comunidade global de informação faz o
conjunto de estímulos que recebemos ultrapassar, de forma es-
pantosa, nosso círculo possível de ação. Diante disso, como di-
ria Goethe, ficamos “distraídos”, mas com uma distração exci-
tada, como após uma explosão. As mídias nos golpeiam de
dentro, favorecendo uma histeria latente e um estado de pâni-
co. O sistema global torna tudo instantâneo, mostrando cada
fato como se estivesse acontecendo na esquina de cada casa,
minuto a minuto, em tempo real: o 11 de setembro, os conflitos
sangrentos no Iraque e a insensata tortura de prisioneiros, o
maremoto asiático, o casamento e a separação do Ronaldinho,
etc., etc.

As grandes ideologias se foram, Fukuyama chegou a de-
clarar solene e absurdamente “o fim da história”. O homem ficou
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só. Agora, contudo, além de tentar ganhar a vida para sobrevi-
ver, escolher a marca do seu celular e sonhar com uma tela de
plasma, o grande desafio é como possibilitar, numa era de ho-
mens “vazios”, voltados às escolhas privadas, a descoberta de
uma macroética, válida para a humanidade no seu conjunto.
Hans Jonas – pensador alemão nascido em 1903, aluno de Hus-
serl e de Heidegger – lembra-nos que, pela primeira vez na histó-
ria da humanidade, as ações do homem parecem irreversíveis.
Critérios de um vago humanismo, colorido por um certo hedo-
nismo ligeiramente otimista e materialista, já não bastam para li-
dar com esses novos poderes. Faz-se necessária uma nova teo-
ria da responsabilidade. Para formular uma nova ética, é preciso,
pois, voltar aos primeiros princípios; nenhuma ética é possível
sem eles, sem hipóteses governando o campo da reflexão.

Essa discussão nos remete ao princípio da responsabilida-
de, já enunciado por Platão; ele governa a ética e a moral, tor-
nando cada um responsável por seu destino. Instigado pelo po-
tencial destruidor das novas tecnologias, Jonas trabalha a idéia
de uma humanidade frágil e perecível, perpetuamente ameaça-
da pelos poderes do homem. Essa responsabilidade contempo-
rânea dá prioridade ao fato de que o homem se tornou perigoso
para si mesmo, constituindo-se agora em seu próprio risco ab-
soluto. Ele já tinha a bomba atômica, a possibilidade de catástro-
fe nuclear e a destruição do meio ambiente; agora, com a enge-
nharia genética, pode acabar por liquidar com as características
da espécie humana. Como será alterado o frágil equilíbrio psí-
quico de uma próxima geração ao saber que seu sexo ou a cor
de seus olhos existiu por definição dos seus pais, decisão unila-
teral e inapelável? Como poderemos ser morais se a biotécnica
pode, silenciosamente, anular a identidade autônoma dos se-
res da nossa espécie? São questões graves demais para se-
rem reguladas pelo mercado e pelos interesses econômicos e
individuais. O novo princípio da responsabilidade correspon-
de, pois, à idade do pós-dever, à sociedade pós-moralista, ao
minimalismo ético. Trata-se de salvar o que é possível de uma
ética “razoável”, um esforço de conciliação entre os valores e os
interesses.

A ética de Jonas rediscute um tema essencial: os ideais de
progresso. Explora as facetas da responsabilidade em relação
ao futuro longínquo pelo qual somos responsáveis. Está tam-
bém baseada no “princípio da realidade”, na sua pretensão de
distanciar-se das diversas utopias.

O imperativo categórico kantiano diz: “Age de tal sorte que
possas igualmente pretender que tua máxima se torne uma lei
universal”. Esse princípio não consegue mais abranger nossa ci-
vilização tecnológica. Jonas introduz seu imperativo categórico,
com base na humanidade frágil e perecível, objeto de tecnolo-
gias inquietantes. Ele o anuncia assim:
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Age de modo que os efeitos de tua ação sejam compatíveis
com a permanência de uma vida autenticamente humana
sobre a terra; age de modo que os efeitos de tua ação não
sejam destruidores para a possibilidade futura de tal vida;
não comprometas as condições da sobrevivência indefini-
da da humanidade na terra; finalmente, inclui, em tua esco-
lha atual a integridade futura do homem como objeto se-
cundário de teu querer.

Russ resume essa abordagem desta forma:

Tenho o direito de arriscar minha própria vida individual, ou
pô-la em perigo, mas não a da humanidade futura, transfor-
mada em norma e ponto de referência; encarrego-me da
humanidade futura que, evidentemente, não poderá fazer
nada a meu favor.

Esta não-reciprocidade do imperativo de Jonas constitui-se
em elemento característico, já que minha obrigação deixa total-
mente de ser a imagem inversa do dever do outro.

Entretanto, é preciso rever urgentemente o conceito de pro-
gresso. Questões como o prolongamento da vida, o controle do
comportamento e a manipulação genética são um salto qualitati-
vo pleno de dúvidas e perigos. O problema é: Como refundar a
ética se Prometeu está liberto, se o mal-estar da civilização toma
conta da terra, se estamos voltados à impotência ou aos exces-
sos do poder?

Em que medida o prolongamento da vida, por exemplo, é
desejável? Quem deve se beneficiar dele? A espécie tem algo a
ganhar com isso? Para Kierkegaard, o memento mori pode fun-
dar uma sabedoria. A morte, levada a sério, é uma fonte de ener-
gia sem igual, estimula a ação e dá sentido à vida. Já o controle
do comportamento pelas drogas, as intervenções no cérebro, a
terapia comportamental, programando a ação humana e as ma-
nipulações genéticas envolvem profundos perigos que afetam a
identidade pessoal. Para estas questões vitais, a ética tradicio-
nal não tem qualquer resposta. Na célebre fala do “Insensato”,
Nietzsche nos desafia: “Para onde foi Deus? Quero dizer-lhes!
Mas o matamos – nós e eu. Deus está morto!... A grandeza des-
se ato não é demasiado grande para nós? Não temos agora de
convertemo-nos em deuses, para parecermos dignos desse
ato?” Reagindo a essa questão fundamental de Nietzsche, Jo-
nas diz: “Saber se estamos qualificados para esse papel demiúr-
gico, eis a questão mais grave que pode se colocar para o ho-
mem, que se descobre subitamente de posse de um tal poder
sobre o destino de toda a humanidade”.

O início do século XXI nos coloca, como vemos, diante de
enormes tensões. Um mal-estar geral e uma corrosiva desespe-
rança existencial espalham-se pelo mundo global e impõem a
necessidade de repensar e renegociar as bases fundamentais
do tipo de sociedade que queremos. Algumas questões centrais
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surgem desde logo. Para um indivíduo que vive na sociedade
contemporânea, o que significa ser livre? E como fazer para,
nesse contexto, reencontrar o fundamento último do poder, ou
seja, a quem e por que o cidadão aceitará dever obediência e
lealdade?

O exercício da democracia é a luta permanente dos sujeitos
contra a lógica dominante dos sistemas. No entanto, o espaço da
liberdade está se reduzindo progressivamente a um ato de con-
sumo (a marca A ou B) ou uma rara eleição a cada dois anos. A in-
ternacionalização das mídias e o progressivo rompimento do deli-
cado equilíbrio de fronteiras entre Estado, sociedade civil e indiví-
duo fazem a prática dessa liberdade dissociar-se, cada vez mais,
da idéia de compromisso com a sociedade e o meio cultural de
cada cidadão. A democracia passa, assim, a ser ameaçada em
duas frentes principais: o individualismo extremo, que abandona
a vida social aos aparelhos de gestão e aos mecanismos de mer-
cado, e a desagregação das sociedades política e civil.

Durante a modernidade, tanto os dominados como os do-
minantes haviam sido considerados cidadãos pela legislação do
Estado ou, coletivamente, como um povo pela constituição. A
razão universal criara entre o indivíduo – com sua consciência
subjetiva – e o mundo objetivo uma oposição que era mediada
pelo espaço da política. No entanto, na pós-modernidade, o
conceito de sociedade civil acabou sendo absorvido pelo mer-
cado, e não pelo Estado. Na verdade, a pós-modernidade não
mais produziu uma identidade coletiva; o sentido dessa identi-
dade não foi mais percebido, nem via cultura e sequer por meio
de uma ideologia de legitimação associada ao poder e a uma
comunidade política.

A pós-modernidade implicou a superação de uma dinâmi-
ca de oposição de classes com a criação de uma nova estrutura
de castas: de um lado, os incluídos; de outro, os excluídos de to-
dos os tipos. A interpretação absoluta e universal da realidade
acabou substituída por uma grande diversidade de discursos.
Foi o fim dos grandes relatos e o surgimento de uma sociedade
atomizada e de uma nova classe dirigente, com uma clara visão
tecnocrática e funcional sobre as orientações políticas e econô-
micas. A tendência atual ao controle oligopolístico sobre a pro-
dução de bens culturais induz a uma recepção passiva de seus
consumidores, não se arriscando os produtores de cultura ao
terreno da inovação e trafegando nas águas tranqüilas e tépidas
dos best-sellers. Transformada em mercadoria, a cultura está se
confundindo com a publicidade.

A consolidação da hegemonia capitalista do pós-guerra fria
definiu a mobilidade do capital e a emergência de um mercado
global, criando uma nova elite que controla os fluxos do capital
financeiro e das informações, atuando predominantemente em
redes e clusters, e reduzindo progressivamente seus vínculos
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com suas comunidades de origem. Em conseqüência, enquan-
to o mercado internacional se unificou, a autoridade estatal se
enfraqueceu. Com isso, acentuou-se a fragmentação e acele-
rou-se a perda do monopólio legítimo da violência pelo Estado,
que agora compete com grupos armados e com o crime organi-
zado em vários lugares do globo.

Por sua vez, o discurso hegemônico neoliberal do pós-
guerra fria, que garantia aos grandes países da periferia uma
nova era de prosperidade a partir das políticas de “abrir, privati-
zar e estabilizar” – receituário batizado na América Latina de
“consenso de Washington” – mostrou-se ineficaz. Os resultados
foram, em geral, decepcionantes e têm exigido orçamentos pú-
blicos muito apertados justamente no momento em que os efei-
tos sociais perversos da privatização aparecem com toda a for-
ça, reduzindo ainda mais a legitimidade dos governos e das
classes políticas. A pobreza tem avançado progressivamente na
América Latina e em todo o mundo. Durante o período 1980-2003,
a população latino-americana abaixo da linha de pobreza ele-
vou-se de 136 milhões para 236 milhões (renda inferior a US$
2,00 por dia). Enquanto isso, apesar das alegações de progres-
so por parte das instituições internacionais, o número de pobres
em todo o mundo, no período 1987-2001, também cresceu 11%,
atingindo 23% se retirarmos a China. Por sua vez, o número de
miseráveis (renda inferior a US$ 1,00 por dia) declinou ligeira-
mente em 6%. No entanto, se retirarmos a China, ele também
cresceu 3%.

O clima depressivo que se seguiu aos resultados negativos
da abertura neoliberal surgiu acompanhado de um sentimento
de impotência para alterar os impasses contemporâneos, sub-
metidos às forças obscuras do mercado, à competição selva-
gem, à convulsão das bolsas de valores e à volatilidade brutal
dos fluxos financeiros. Ocorreu, então, um estranho paradoxo.
Por um lado, qualquer limite imposto à liberdade individual pas-
sou a ser sentido como o primeiro passo para o totalitarismo,
afirmando-se o individualismo como o único caminho para a in-
clusão e o sucesso. Por outro, lei e ordem surgem como bandei-
ra dominante para atender a esse sentimento de insegurança
geral e criar culpados, gerando programas radicais como o con-
trole rígido de imigração e a tolerância zero contra a criminalidade.

A ansiedade também está muito presente diante das trans-
formações no mundo do trabalho, da situação precária de empre-
go, da flexibilização e das constantes modificações dos requisitos
e capacitações para a empregabilidade. Junto com a incerteza,
têm crescido o medo e a intolerância. O outro se transforma no
potencial inimigo que pode nos fazer mal, ressurgindo violentas
as raízes da intolerância – inclusive a religiosa –, acentuada a par-
tir dos atentados terroristas aos Estados Unidos e sua agressiva
reação com uma dura e unipolar política de segurança global.
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A liberdade passou a ser percebida como possível unica-
mente na esfera privada e gerou a progressiva privatização da
cidadania. Agora num mundo totalmente estruturado em redes
(networks) pelas tecnologias da informação, a vida social con-
temporânea passa a ser composta por uma infinidade de encon-
tros e conexões temporárias. O projeto é a ocasião única e o pre-
texto da conexão; os indivíduos que não têm projetos e não ex-
ploram as conexões da rede estão ameaçados de exclusão per-
manente, já que a metáfora da rede torna-se progressivamente a
nova representação da sociedade.

É a emergência de um mundo da interconexão: estar, ou
não, conectado, eis a questão à qual tende a se resumir a inclu-
são e a exclusão. O mundo da interconexão dilui a distinção en-
tre a vida privada e a vida profissional. Nessas sociedades ba-
seadas no conhecimento, a vigilância torna-se o modo básico
de governança. As observações, os registros e os controles dos
nossos passos e rastros são classificados por categorias relacio-
nadas a conceitos de risco ou oportunidade; os códigos admi-
tem ou excluem, conferem crédito ou desacreditam, classificam
e discriminam, construindo perfis de risco; e os olhos eletrôni-
cos estão em toda parte, sem autorização – e, muitas vezes, sem
a percepção – do cidadão controlado. Numa versão contempo-
rânea simultânea do Big Brother de Orwell e do Panopticon de
Bentham, poder e conhecimento se realimentam em um proces-
so circular. A máquina de visão deixou de ser um instrumento mi-
litar e passou a ser uma tecnologia civil banal; e o grande olho se
torna uma arma do desejo, insaciável por mais informação.

Na teoria política clássica, incorporada ao inconsciente co-
letivo das sociedades, o espaço público era equivalente ao es-
paço da liberdade dos cidadãos, no qual estes exerciam sua ca-
pacidade de participação crítica na gestão dos assuntos co-
muns, sob o princípio da deliberação; um espaço que se opu-
nha, portanto, ao espaço privado regido pela dominação do po-
der. Hoje, as corporações apropriaram-se do espaço público e o
transformaram em espaço publicitário; os cidadãos que o fre-
qüentam não o fazem mais como cidadãos, mas como consumi-
dores de informação. Grandes avenidas de nossas metrópoles,
e boa parte de suas ruas, transformaram-se em um imenso es-
paço de outdoors e placas de anúncios ou logomarcas.

A paisagem pública urbana é agora um material midiático
privado, criando desejos e tratando o cidadão como um mero
consumidor. A televisão pública só consegue se manter abrindo
espaço para a propaganda e o patrocínio de forma equivalente
ao setor privado. O universo corporativo se apropriou do contro-
le direto do espaço social circundante. Sociedade civil e política,
e mesmo a vida privada, acabaram por ser internalizados no sis-
tema corporativo, que tende a substituir a própria sociedade e
suas formas de regulação. Assim, contraditoriamente, o desen-
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volvimento de uma extraordinária competência do agir técnico
acabou correspondendo ao crescimento paralelo de nossa im-
potência em resolver politicamente os problemas coletivos da
humanidade, tais como a desigualdade, a miséria e a degrada-
ção do meio ambiente.

No mundo contemporâneo tornou-se lugar comum admitir
os impasses sociais decorrentes da economia global e a impo-
tência dos Estados para resolvê-los. Com a falta de alternativas
para uma ação pública eficaz, o ativismo político pela cidadania
e pela justiça social foi reduzido a um ativismo civil voltado para
as ONGs e para a solidariedade social. A demanda por responsa-
bilidade social passou, aos poucos, a deslocar-se do governo
para o assim batizado terceiro setor. As políticas de desregula-
mentação levaram a um empobrecimento do espaço de discus-
são pública e participação política. Com o aumento do desem-
prego, da miséria e da violência, a noção de cidadania gerou
uma demanda por responsabilidades sociais apenas secunda-
riamente dirigidas aos estados nacionais.

O anúncio das ações de responsabilidade social das em-
presas – na tentativa de redução das injustiças sociais – preten-
de substituir a idéia de deliberação participativa sobre os bens
públicos pela noção de gestão eficaz de recursos sociais. Agora
a distribuição desses bens é decidida aleatória e privadamente.
De fato, embora a nova tendência de responsabilidade social
das empresas tenha a pretensão de aparecer como solução
para as questões de exclusão social, ela é – além de inócua di-
ante da escala do problema – basicamente despolitizadora da
questão social, pois pressupõe a desqualificação do poder
público; e, portanto, desconhece a possibilidade aberta pelo
conflito interno no terreno das próprias políticas públicas para
criar compromisso e qualidade diante dos cidadãos.

Isso porque a condição essencial para a prática da cidada-
nia é a existência e a explicitação dos conflitos, e sua mediação
pela sociedade política. Afinal, a luta pela cidadania é um emba-
te por significados, pelos direitos à fala e à política, que exige re-
defini-los num patamar mais abrangente. A sociedade civil deve
produzir a ideologia, que é o cimento dos consensos provi-
sórios, e que exigem contestação permanentemente. No entan-
to, a sociedade civil contemporânea passou a aspirar ser um lu-
gar do não-conflito, no qual os interesses contraditórios não
aparecem. Essa falsa visão reduz, mais uma vez, a sociedade ci-
vil ao âmbito dos atores privados. Privatiza-se o público, mas
não se publiciza o privado.

A sociedade contemporânea não é, pois, capaz de gerar
um sentido de obrigação civil. As elites se internacionalizam e o
dever de contribuir para o bem público – por intermédio do Esta-
do – recai desproporcionalmente sobre a classe média e os tra-
balhadores. Portanto, o poder do Estado vai sendo substituído
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pela influência direta de organizações que perseguem a realiza-
ção contextual de seus objetivos legítimos, mas particulares. O
Estado se fragmenta em múltiplas instâncias decisórias e deixa
de desempenhar o papel de centro de coordenação capaz de in-
duzir com legitimidade uma direção ao conjunto social ou uma
finalidade comum entre os atores. Comitês ministeriais tecno-
cráticos e comissões ad hoc são mobilizados para a resolução
de problemas particulares nos quais estão sempre presentes os
interesses econômicos representados por grupos de pressão,
public relations e lobbies.

As ONGs e associações privadas, que têm um papel muito
importante como grupos de interesse, não se dirigem, porém,
mais à sociedade como um todo, mas a diversas instâncias de
decisão especializada, demandando providências tecno-buro-
cráticas. Os novos movimentos sociais – e suas reivindicações –
são centrados sobre uma problemática de identidade e afirma-
ção. Nenhum destes movimentos tem como objetivo elaborar
uma nova concepção de sociedade, de existência coletiva das
suas finalidades e limites. Com isso, os espaços sociais se con-
vertem em uma auto-exibição infinita de produções midiáticas,
comunicacionais e publicitárias que se transformam na própria
realidade social, confundindo-se com ela.

A sociedade da informação assumiu o mito do progresso.
No entanto, se ciência e técnica não param de surpreender e re-
volucionar, esse par vencedor é simultaneamente hegemônico e
precário. O capitalismo global apossou-se por completo dos
destinos da tecnologia, libertando-a de amarras metafísicas e
orientando-a exclusivamente para a criação de valor econômico.
Transformados em fator fundamental na disputa dos mercados
e na acumulação capitalista global, os vetores tecnológicos se
autonomizaram definitivamente de considerações de natureza
ética, social ou de políticas públicas. Atualmente, a maioria dos
cientistas dos laboratórios de pesquisa de universidades inter-
nacionais dedica-se ao desenvolvimento de tecnologias para as
grandes corporações globais; se, de um lado, elas podem res-
ponder a demandas do mercado, de outro, têm a obrigação de
eleger a taxa de retorno do investimento dos seus acionistas
como critério central na definição de seus objetivos. Se a conse-
qüência desse desenvolvimento for, por exemplo, um maciço
aumento do desemprego por conta da radical automação, este
ônus passa a ser transferido para a sociedade, tenha ela ou não,
estrutura para lidar com a questão. O paradoxo está em toda a
parte. A capacidade de produzir mais e melhor não cessa de
crescer. Paciência que tal progresso traga consigo piora na dis-
tribuição de renda e trabalho precário. As tecnologias da infor-
mação encolhem o espaço. O mundo da performance cultua o
otimismo, mas oferece cada vez menos oportunidades para a
preparação, especialmente a dos jovens. Além disso, cresce o
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sentimento de impotência diante dos impasses, da instabilida-
de, da precariedade das conquistas. Encantamento e desilusão
se alternam.

Com a tecnologia da informação, nunca a tirania das ima-
gens e a submissão ao império das mídias foram tão fortes. A
vida nas sociedades contemporâneas se apresenta como uma
imensa acumulação de espetáculos. Guy Debord afirmava que a
dominação da economia sobre a vida social acarretou uma de-
gradação do “ser” para o “ter”. Em seguida, operou-se um desli-
zamento generalizado do “ter” para o “parecer-ter”. Às grandes
massas excluídas da sociedade global só resta o identificar-se
por meio do espetáculo global, instantâneo e virtual. Programas
de auditório substituem os tribunais e a vida real, propiciando
julgamentos, processos de conciliação e reality-shows; e garan-
tem, como na loteria, a esperança do resgate da exclusão pela
visualização do prêmio do outro, ou do sonho do seu fugaz mi-
nuto de glória. As novas tecnologias geram produtos de consu-
mo radicalmente novos. O telefone celular e a Internet, símbolos
da interconectividade, passam a ser condição de felicidade. O
homem volta a ser rei, exibindo a sua intimidade com a mercado-
ria ou identificando-se com os novos ícones, heróis da mídia ele-
trônica transformados eles mesmos em mercadoria ou identifi-
cados com marcas globais.

Em meio às turbulências pelas quais passam as socieda-
des contemporâneas, agimos como se a sobrevivência da hu-
manidade como espécie estivesse garantida. No entanto, a exis-
tência humana dependerá de sermos capazes de estabelecer
contratos de longo prazo com nosso futuro. Se destruirmos frá-
geis equilíbrios em nome do que chamamos progresso, nem
nós sobraremos. Cada avanço tecnológico é uma espécie de
prótese artificial, dependente de avançado know-how e intensa
administração e introduzindo riscos a longo prazo. Somos uma
família que dissipa, irrefletidamente, seu parco patrimônio e que
depende, cada vez mais, de novos conhecimentos para se man-
ter viva. De fato, se hipoteticamente retirarmos a eletricidade de
uma tribo de aborígines australianos, quase nada acontecerá.
Se o fizermos aos moradores da Califórnia, os sistemas entrarão
em pânico e milhões poderiam morrer.

Perseverança, domínio de si, curiosidade, flexibilidade e
improvisação, valores que os antigos ensinavam às crianças pe-
los ritos, são hoje substituídos por velocidade, lógica e razão.
Abre-se uma brecha entre as gerações. Para os mais jovens,
participam da natureza das coisas o efêmero, o novo e as mo-
das, a mudança e a precariedade, a rapidez e a intensidade, a
descontinuidade e o imediato. A urgência destrói a capacidade
de construir e esperar. Bombardeado pela mídia eletrônica que
associa a felicidade ao consumo de marcas globais, o jovem ex-
cluído – receptor exatamente da mesma mensagem que o incluí-
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do – tem como alternativas conseguir a qualquer preço o novo
objeto de desejo ou recalcar uma aspiração manipulada pelo in-
teresse comercial. As grandes redes da mídia eletrônica, me-
diante a difusão contínua dos acontecimentos do mundo, intro-
duzem uma seqüência ininterrupta de imagens e mensagens
em que o tempo se dissolve, o sentido que as liga desaparece e
sobra apenas um encadeamento de caráter espetacular. É o rei-
nado do flash, do spot, do clip, que concentra o tempo, converte
a brevidade em intensidade, faz do instante emocional um mo-
mento central.

As novas tecnologias têm sido legitimadas pelos impressio-
nantes resultados de alguns dos seus êxitos, fazendo-as adquirir
uma auréola mágica e determinista e colocando-as acima da ra-
zão e da moral. A razão técnica teria sua lógica própria e um po-
der sem limites. Uma vez que matamos os deuses, por que não
acreditar nos magos da ciência que nos prometem a felicidade e
a vida eterna? Posições de cautela com relação a alimentos
transgênicos, objeções éticas quanto aos imensos riscos da ma-
nipulação genética e reações contra o desemprego gerado pela
automação radical, tudo é encarado como posição reacionária
de quem não quer o progresso. No entanto, os custos sociais e
ambientais acarretados pela mudança nos padrões tecnológi-
cos parecem graves e inevitáveis. Embora abra novos domínios
ao poder criador e à atividade dos homens, a técnica a serviço
do capital é uma devoradora de trabalho: ajuda a suprimir em-
pregos, em vez de criá-los. Tudo se passa como se a técnica se
tornasse uma potência longínqua que designa os “sacrificados”
nas sociedades da pós-modernidade. Agora a ciência é o cen-
tro; e o cientista, o sumo sacerdote. A filosofia foi expulsa para a
periferia. “Saber fazer” afastou o “por que fazer”. O cientista atual
tem olhos para a realidade, enquanto o filósofo atual só tem
olhos para o cientista e tende a sucumbir tomado de inferiorida-
de diante do sucesso da ciência. O técnico aspira a tornar-se um
deus cibernético. Tecnologias da informação e automação es-
tão hoje presentes em todos os lugares. Compõem as cenas da
vida cotidiana, instaladas em nossa intimidade. São filhas do de-
sejo, parceiras ambíguas e desconcertantes. Operam com auto-
nomia e podem se perverter, tornarem-se nefastas e agredir o
próprio homem.

Os partidários da autonomia da técnica argumentam com
sua neutralidade, um atributo básico de inocência que a tornaria
imune a critérios maniqueístas de “bom” ou “ruim”. No entanto,
a aliança dos espaços sociais com as técnicas se negocia conti-
nuamente, requer cidadãos esclarecidos, vigilantes e críticos,
não-consumidores fascinados. A tecnologia é uma produção do
livre-arbítrio do homem e de sua cultura, informado por seus va-
lores e éticas. O vetor tecnológico pode ter o rumo que a socie-
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dade humana desejar, se for capaz de se organizar em função
dos interesses da maioria de seus cidadãos.

O problema maior em recuperar o controle sobre a ciência
– com base em novos referenciais éticos – é que o Estado, nas
sociedades pós-modernas, continua em fase de desmonte.
Seus antigos papéis já não são mais possíveis, seus novos pa-
péis ainda não estão claros. Os partidos políticos e lideranças
mundiais estão envolvidos em forte crise de legitimidade, seja
pela dissonância crescente entre discurso e práxis, seja pela
crescente influência do poder econômico nos processos demo-
cráticos, tornada pública pelas amplas denúncias de corrupção.
Como conseqüência, os estados nacionais e seus partidos polí-
ticos enfraquecem sua condição de legítimos representantes
das sociedades civis, o que nos remete à questão da represen-
tatividade das democracias nas sociedades pós-modernas.

É preciso, pois, aprofundar a discussão a respeito do papel
indutor e regulador do Estado, isto é, se cabe a ele – ou à socie-
dade civil por meio dele – definir padrões éticos que condicio-
nem a aplicação das novas técnicas e o exercício de hegemonias
delas decorrentes. A busca de uma nova hegemonia da socie-
dade civil sobre a qual seja possível reconstruir um Estado apto
a lidar com os desafios da sociedade pós-moderna pressupõe
rever a idéia de progresso, sem abrir mão de que os povos de-
vam ter direito aos benefícios da ciência e das técnicas. A ques-
tão central é investigar até que ponto os revolucionários instru-
mentos tornados disponíveis pelas tecnologias da informação
podem calçar esse caminho.

Na primeira metade do século passado, o jesuíta Teilhard
de Chardin havia tentado reconciliar ciência com religião. Foi vis-
to pelo Vaticano como uma ameaça à integridade da fé, sendo
proibido de ensinar e falar sobre assuntos religiosos. Dizia Char-
din: “Através de todas as coisas criadas o divino nos assalta, nos
penetra, nos molda”. Como paleontólogo, ele sugeria que a pri-
meira fonte da verdade religiosa deveria ser encontrada no mun-
do real, e não no magistério da Igreja. Assim como Marx, havia
virado de cabeça para baixo a filosofia e a sociologia, Chardin
tentava o mesmo com a teologia. Para ele a ciência era um espe-
lho onde se vê refletida a imagem de Deus:

Se eu perdesse a fé em Cristo, como resultado de alguma
revolução interior, sinto que continuaria a acreditar no mun-
do. É por essa fé que eu vivo; e por ela, no momento da mor-
te, elevando-se sobre todas as minhas dúvidas, eu me
entregarei.

Essa visão magnífica de um cientista que não queria perder
a fé foi sua perdição. Mas ele abriu brechas nas rígidas couraças
da Igreja, para que cristãos – sentindo-se responsáveis pelas mi-
sérias do mundo – invocassem Cristo como motivação para seu
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compromisso com a natureza e com os homens. Era o caminho
para a “consciência histórica” e a “teologia da libertação”. Sa-
cralizar essa vida, e não esperar pela eterna, lutar pelos oprimi-
dos e pelos excluídos, proteger a natureza como uma expressão
do próprio Deus, foram belas metáforas que engajaram segui-
dores da Igreja com a política e os movimentos da esquerda.
Walter Benjamin, contemporâneo de Chardin, também buscou
uma via entre o materialismo e a religião. Herdeiro da cultura ju-
daica e mergulhado nas teses marxistas, tentou resgatar a histó-
ria sob a ótica dos derrotados, vendo a redenção messiânico-re-
volucionária como tarefa que nos teria sido atribuída pelas gera-
ções passadas: “Não há um Messias enviado do céu. Somos
nós o Messias; cada geração possui uma parcela de poder mes-
siânico e deve se esforçar por exercê-la”. A idéia de associação
entre marxismo e religião causou grande perplexidade e incom-
preensão, sendo outra antecipação das teses da “teologia da
libertação”.

Os expurgos na Igreja e, especialmente, na Companhia de
Jesus, foram intensos, e os ataques contra a teologia da liberta-
ção, muito duros. Assim, o brasileiro Leonardo Boff, meio século
depois de Chardin, teve duas condenações e foi obrigado a afas-
tar-se. Ele tentou, ao estilo de Chardin, reconciliar a política – não
a ciência – com a fé, no sentido da obrigação moral com os excluí-
dos. Desse modo, a Igreja foi perdendo oportunidades de ilumi-
nar caminhos para o renascer de utopias terrestres e da transfor-
mação do mundo. Também não se engajou duramente no com-
promisso de preservação da vida por meio da luta pela proteção
do meio ambiente, esse novo “imperativo categórico” assim bati-
zado, como já vimos, por Hans Jonas. Ao contrário de João XXIII,
a prioridade de João Paulo II foi o pastoreio das “almas”. A ques-
tão central é: Afinal, dogmas são incompatíveis com ciência e filo-
sofia, já que ambos exigem espaço aberto para o questionamen-
to, o susto da descoberta e a busca de valores éticos a partir do
homem? E a política, que tudo abrange no seu sentido amplo de
organização da ação coletiva para a busca do bem comum? Po-
de-se separá-la da religião? São reflexões que deixo no ar.

Por fim, acho necessário abordar o tema da tolerância e da
hospitalidade, focos centrais para o enfrentamento dos grandes
desafios do século XXI. Jacques Derrida1 enfatiza a matriz marca-
damente cristã da noção de tolerância, antes de tudo uma espé-
cie de caridade, remanescente de um gesto paternalista em que o
outro não é aceito como um parceiro igual, mas subordinado, tal-
vez assimilado e certamente mal-interpretado em sua diferença.
Para Derrida, essa implicação religiosa na concepção cristã de
caridade complica qualquer pretensão de universalismo.
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A tolerância se transforma em uma linha tênue entre inte-
gração e rejeição, uma espécie de oposto da hospitalidade, ca-
paz de estar aberta previamente para alguém que não é espera-
do nem convidado, um visitante absolutamente estranho. Derri-
da prega, para vir ao encontro dos desafios globais, a responsa-
bilidade ética da desconstrução de ideais falsamente neutros e
potencialmente hegemônicos, exigindo não restrições, mas re-
novação infinita da demanda por justiça e liberdade universais.
Uma democracia funcional participante não pode ser praticada
como a razão dos mais fortes, e sim como uma área de conces-
são recíproca de direitos iguais, sem que nenhuma autoridade
possa determinar unilateralmente as fronteiras do que deve ser
tolerado. Será que, nesse contexto, a globalização não seria
nada mais do que um artifício retórico, destinado a dissimular a
injustiça?

Fundamentalistas islâmicos, cristãos ou hindus têm rea-
ções diferentes contra a maneira contemporânea de entender e
praticar a religião. Nessa perspectiva, o fundamentalismo pode
ser uma reação de pânico à pós-modernidade, percebida ela
mais como ameaça do que como oportunidade. Para Derrida,
durante a guerra fria, as democracias liberais do Ocidente arma-
ram e treinaram seus futuros inimigos de uma maneira quase sui-
cida. Agora nos defrontamos com a realidade de um conflito as-
simétrico. A ordem mundial, que se sentiu alvo das novas violên-
cias terroristas, é dominada, sobretudo, pelo idioma anglo-ame-
ricano, indissociavelmente ligado ao discurso político hegemô-
nico que domina o cenário mundial, a lei internacional, as institui-
ções diplomáticas, a mídia e as maiores potências tecnocientífi-
cas, capitalistas e militares. Derrida vê o 11 de setembro como
um efeito distante da própria guerra fria, desde a época em que
os Estados Unidos proporcionavam treinamento e armas para o
Afeganistão e para os inimigos da União Soviética, agora inimi-
gos dos Estados Unidos.

Após o fim do comunismo, a precária ordem mundial de-
pende amplamente da solidez e da confiabilidade do poder
americano, até mesmo no plano da lógica do discurso que apóia
a retórica jurídica e diplomática no mundo inteiro; até mesmo
quando os Estados Unidos violam a lei internacional, o fazem
sem deixar de defendê-la. Daí porque, ao tentar desestabilizar
essa superpotência que desempenha o papel de guardiã da or-
dem mundial reinante, o terror desestabiliza o mundo inteiro e os
próprios conceitos e avaliações que deveriam nos levar a com-
preender e explicar o 11 de setembro. Assim, quando os terroris-
tas ferem dois símbolos até então intocados do sistema vigente
– os centros financeiro e militar – atingem o que legitima o siste-
ma vigente. Dessa maneira, o 11 de setembro parece ser um
acontecimento maior. Derrida fala de um estranho comporta-
mento pelo qual um ser vivo, de maneira quase suicida, trabalha
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para destruir sua própria proteção, para se imunizar contra sua
própria imunidade. Os Estados Unidos detêm, diante do mundo,
um poder da auto-representação como unidade sistêmica final
da força e da lei. A agressão da qual ele é o objeto vem como se
fosse de dentro, de forças que se utilizam de aviões, combustí-
veis e tecnologia high tech norte-americana para atacar alvos
americanos. Esses seqüestradores incorporam dois suicídios si-
multâneos: o próprio e o daqueles que o acolheram, armaram e
treinaram. Os Estados Unidos treinaram pessoas como Bin La-
den, criando as circunstâncias político-militares que favorece-
ram sua mudança de lealdade.

Derrida afirma que,

quando Bush e seus companheiros culpam o eixo do mal,
deveríamos ao mesmo tempo sorrir e denunciar as conota-
ções religiosas, os estratagemas infantis, as mistificações
obscurantistas dessa retórica inflada. E, no entanto, existe
de fato, e de todo canto, um mal cuja ameaça, cuja sombra,
está se espalhando. Mal absoluto, ameaça absoluta da vida
na Terra.

Um grande ato terrorista pode hoje ser tentado simples-
mente de qualquer ponto da Terra, com uma despesa muito pe-
quena e recursos mínimos. A tecnociência empalidece a distin-
ção entre guerra e terrorismo.

Seremos capazes de fazer coisa muito pior amanhã, invisí-
veis, em silêncio, mais rapidamente e sem qualquer derra-
mamento de sangue, atacando as redes de computadores
e de informação de uma grande nação, da maior potência
sobre a terra.

Afinal, o que é o terrorismo? Todo terrorista alega que está
reagindo em legítima defesa a um terrorismo anterior da parte do
Estado ou do sistema. Bem antes das maciças campanhas de
bombardeio das duas últimas guerras mundiais, ultimadas pela
tragédia atômica de Hiroxima e Nagasáqui, a intimidação das
populações civis foi, durante séculos, recurso muito comum. Os
terroristas foram enaltecidos como combatentes da liberdade na
ocupação soviética do Afeganistão e na Argélia de 1954 a 1962.
Em que ponto um terrorismo deixa de ser denunciado como tal
para ser saudado como o único recurso que restou em uma luta
legítima? Derrida se pergunta quem é mais terrorista: Estados
Unidos, Israel, países ricos e potências coloniais ou imperialistas
acusados de praticar terrorismo de Estado, ou Bin Laden e seu
grupo fanático? A argumentação típica seria do gênero:

Estou recorrendo ao terrorismo como último recurso por-
que o outro é mais terrorista do que eu; estou me defenden-
do, contra-atacando; o terrorista real, o pior, é aquele que
me privou de todo outro meio de reagir antes de me apre-
sentar, o primeiro agressor, como uma vítima.
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Afinal, as populações islâmicas têm sofrido uma marginali-
zação e um empobrecimento cujo ritmo é proporcional ao cres-
cimento demográfico. E termina com a questão central: po-
de-se, então, condenar incondicionalmente, como parece ser
nosso dever fazer, o ataque de 11 de setembro, ignorando as
condições reais ou alegadas que o tornaram possível?

A palavra “tolerância” foi definida no contexto de uma guer-
ra religiosa entre cristãos e não-cristãos. A tolerância é uma virtu-
de basicamente católica. O cristão deve tolerar o não-cristão,
porém, ainda mais do que isso, o católico deve deixar o protes-
tante existir. Hoje, embora ainda centrado na questão religiosa,
o conceito de tolerância se ampliou para as minorias e os dife-
rentes. Assim, tolerância é antes de qualquer coisa uma forma
de caridade cristã e está sempre ao lado da “razão dos mais for-
tes”, sendo um atributo do exercício da boa face da soberania,
que fala do alto no tom “estou permitindo que você exista; mas,
não se esqueça, é uma concessão minha permitir que viva em
minha casa”. Derrida trabalha, lado a lado, os conceitos de tole-
rância e hospitalidade. Seria a tolerância uma condição de hos-
pitalidade ou seu oposto?

Na verdade, se estou sendo hospitaleiro porque sou tole-
rante, “é porque desejo limitar a minha acolhida, reter o poder e
manter o controle sobre os limites do meu lar, minha soberania”.
Resume-se, então, a tolerância em conceder a alguém permis-
são de continuar vivendo? Ela é uma espécie de “hospitalidade
fiscalizada, sempre sob vigilância, parcimoniosa e protetora da
soberania”, desde que o hóspede obedeça às nossas regras. A
verdadeira hospitalidade é aquela aberta previamente para al-
guém que não é esperado nem convidado, para quem quer que
chegue como um visitante absolutamente estrangeiro, não-identifi-
cável e imprevisível, efetivamente o outro. Portanto, essa hospi-
talidade envolve um alto risco. Uma hospitalidade incondicional
é praticamente impossível. “Mas sem a referência dela não tería-
mos a idéia do outro, a alteridade do outro, ou seja, de alguém
que entra em nossas vidas sem ter sido convidado”. Para o con-
ceito de paz, talvez bastasse a prática da coabitação global
tolerante.

O fato é que, para além da necessidade óbvia de condenar
o terrorismo como ato criminoso, seja de que inspiração for ou
sob que disfarce apareça – e nessa dimensão o ataque preventi-
vo ao Iraque também poderia ser classificado como tal –, tudo in-
dica que esses atos apontam para uma nova força que veio para
ficar. O terrorismo se afirma como uma alternativa de poder e co-
meça a influir pesadamente na política, seja por acidente tático –
como no caso da derrota de Aznar nas eleições espanholas –,
seja por imposição de uma agenda, como na direção do gover-
no George W. Bush no pós-11 de setembro e na garantia de sua
reeleição. E estará cada vez mais legitimado por setores radicais,
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excluindo quanto mais cresça a convicção de que não há outros
caminhos.

Aprofundemos, por fim, o conceito de ameaça com base
nos conceitos de mobilidade e de ausência de controle. Ao con-
trário de estacionar, de estar fixado, o vagar e o perambular ex-
primem a revolta, violenta ou discreta, contra a ordem estabele-
cida e fornecem uma boa chave para compreender o estado de
rebelião latente nas gerações jovens das quais apenas se come-
ça a entrever o alcance, e cujos efeitos não terminamos. Na vio-
lência totalitária pós-moderna, o poder se empenha para que
tudo “funcione perfeitamente”, seja bem canalizado e nada es-
cape ao controle. Com a modernidade, da qual – como já vimos -
o Big Brother de Orwell é uma boa ilustração, a uniformização e
o controle atingem seu ponto culminante. O que se move esca-
pa, por definição, à câmera sofisticada do “pan-óptico”.

O ideal do poder é a imobilidade absoluta, da qual a morte
é, com toda a segurança, o exemplo acabado. Nada nem nin-
guém deve, nem pode, escapar. A sofisticação dessas técnicas
marca o apogeu da agressão racionalista: o de saber tudo, es-
clarecer tudo e, portanto, dominar tudo. O fechamento, o ames-
tramento, a normalização são conseqüências. Numa dialética
sem fim, durante a modernidade, o saber e o poder vão se forta-
lecendo mutuamente. A figura do sábio antigo, tolerante quanto
às zonas de sombra no conhecimento do mundo, dá lugar à do
especialista ao qual nada escapa, que sabe tudo e para o qual
tudo é transparente.

O desejo de errância é um dos pólos essenciais de qual-
quer estrutura social. É o desejo de rebelião contra a funcionali-
dade, contra a divisão do trabalho, contra uma descomunal es-
pecialização a transformar todo mundo numa simples peça de
engrenagem na mecânica industriosa que seria a sociedade.
Nesse meio, se exprimem o necessário ócio, a importância da
vacuidade e do não-agir na deambulação humana. Andar à toa,
sem rumo, passear, é o que Walter Benjamin chama de “passeio
sem destino”, espécie de protesto contra um ritmo de vida orien-
tado unicamente para a produção.

O andarilho “violenta a ordem estabelecida” porque lembra
o valor de estar sempre a caminho. Essa “parte de sombra” é
sentida como um perigo. Platão chama a atenção para o caráter
inquietante do viajante que não é mais do que uma “ave de pas-
sagem”. Ele deverá ser acolhido, certamente, “mas fora dos mu-
ros da cidade”. Os magistrados deverão, acrescenta, vigiar para
que “nenhum dos estrangeiros dessa espécie introduza qual-
quer novidade”. O viajante é testemunha de um “mundo parale-
lo”, no qual o sentimento, sob suas diversas expressões, é vaga-
bundo, e no qual a anomia tem força de lei. Isso perturba aque-
les cuja única ambição consiste em prever - e para isso têm de
repelir o estranho e o imprevisível. O bárbaro representa o defla-
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grar do imprevisível. “Nada incomoda tanto um burocrata como
a liberdade desses errantes”. No entanto, Georg Simmel2 lembra
que o estrangeiro desempenha um papel importante e perturba-
dor: serve de intermediário com a exterioridade. No entanto, o
século XXI inicia com um nível global inédito de intolerância. O
outro, o diferente tende a ser o inimigo.

Concluindo, o percurso de todos esses temas dessa minha
conferência implica uma imperiosa e amarga confissão. Minha
geração, de certo modo, fracassou. Estamos entregando a nos-
sos filhos e netos – a grande parte dos que aqui estão nessa pla-
téia – um mundo mais injusto, mais pobre e mais carente de va-
lores do que recebemos de nossos pais. Deixamos a eles, de
fato, um imenso desafio: é preciso que se façam agentes de um
processo de transformação imprevisível, uma apoteose de futu-
ro, um desejo de substituir a certeza pela imaginação, o orgulho
pela curiosidade, misturando conhecimento com esperança.
Para além da estabilidade, da segurança e da ordem, é preciso
reinventar novas formas de mantermo-nos radicalmente huma-
nos. Nosso destino maior é estarmos eternamente a caminho.
Talvez esse caminho seja, como queria Gramsci, induzir a uma
reforma intelectual e moral que legitime as direções do progres-
so; ou, quem sabe, reabilitar o princípio platônico da responsa-
bilidade para garantir, pelo menos, a sobrevivência da humani-
dade; ou ainda, como querem os pragmatistas, ir tecendo, pou-
co a pouco, a trama da esperança e produzir um futuro que su-
pere os conflitos que impedem uma verdadeira democracia de
massas. De qualquer forma, por moral, por responsabilidade ou
por mera prudência, temos – como herdeiros dessa frágil civili-
zação humana – o compromisso mínimo e essencial de manter
nosso pequeno planeta azul habitável para as próximas gera-
ções. Não pedimos para desempenhar esse papel, mas não te-
mos saída. Nós somos os únicos atores na cena. A existência
humana dependerá de sermos capazes de estabelecer contra-
tos de longo prazo com nosso futuro como espécie. Se destruir-
mos os frágeis equilíbrios em nome do que chamam progresso,
estaremos condenados ao fim.
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